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EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃOELETRÔNICO Nº 106/2024

PROCESSO Nº 179/2024

EDITAL Nº 122/2024

ENDEREÇO: www.bll.org.br

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:Menor Preço VALOR GLOBAL.

INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 21 de Novembro de 2024 às
14h00min.

FIM DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 06 de Dezembro de 2024 às
09h00min.

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 06 de Dezembro de 2024 às 10h00min.

VALOR ESTIMADO: DO VALOR ESTIMADO:

Valor Do Repasse: R$286.500,00

Valor De Contrapartida: R$245.054,82

Valor repasse + contrapartida R$531.554,82 (quinhentos e trinta e um mil quinhentos e cinquenta e

quatro reais e oitenta e dois centavos).

ÁREA REQUISITANTE: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA URBANA.

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).

AMPARO LEGAL: ESTE CERTAME SERÁ REGIDO PELA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 01 DE

ABRIL DE 2.021 E SUASALTERAÇÕES; DECRETO MUNICIPAL N° 30, DE 24 DE MARÇO DE

2023 E LEICOMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2.006, ALTERADA PELA LEI

COMPLEMENTAR Nº 147, DE 07 DE AGOSTO DE2.014.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA

PARA A EXECUÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA BENTO RODRIGUES, NO

MUNICÍPIO DE BOM JESUS DOS PERDÕES ESTADO DE SÃO PAULO, incluindo o fornecimento

de equipamentos, veículos, ferramentas, dispositivos, materiais de aplicação, insumos e demais itens

necessários para a execução destes serviços, em conformidade com o ANEXO I – TERMO DE

REFERÊNCIA.

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DOS PERDÕES, Estado de São Paulo,

torna público na forma do disposto no Decreto Municipal Nº 30/2023 fará realizar procedimento licitatório na

modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 106/2024 com critério de julgamento MENOR PREÇO

GLOBAL, objetivando a CONTRATAÇÃO dos itens descritos no ANEXO 01 – Termo de Referência, no

http://www.bll.org.br/
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Processo Eletrônico Nº 106/2024, com fundamento no artigo 29 que será regida pela Lei Federal nº

14.133/2021, da Lei Complementar nº 123/2.006, aplicando-se as demais normas regulamentares aplicáveis à

espécie e condições estabelecidas pelo presente edital.

PREÂMBULO

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DOS PERDÕES, Estado de São Paulo,

representada pela COMISSÃO DE LICITAÇÕES, torna público, para conhecimento dos interessados, que

se encontra aberta a licitação na modalidade PREGÃO, a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico

de contratações denominado “Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil” (www.bll.org.br), denominada para a

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A

EXECUÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA BENTO RODRIGUES, NO MUNICÍPIO DE

BOM JESUS DOS PERDÕES ESTADO DE SÃO PAULO, incluindo o fornecimento de equipamentos,

veículos, ferramentas, dispositivos, materiais de aplicação, insumos e demais itens necessários para a

execução destes serviços, em conformidade com o ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, sendo regido

pela lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2.021 e suas alterações; decreto municipal n° 30, de 24 de março

de 2023 e lei complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2.006, alterada pela lei complementarnº 147, de 07

de agosto de 2.014.

 Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condiçõesde

segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema BLL Compras (Licitações)

da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET,mediante condições

de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico

(licitações), mediante inserção e monitoramento de dados

gerados ou transferidos para o aplicativo “BLL Compras”, constante da página da internet da Bolsa de

Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.org.br).

◆ O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente edital para o
credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da
licitação, bem cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da
disputa.

1.1. DA COMPOSIÇÃODA PASTA ELETRÔNICA:

1.2. A PASTA ELETRÔNICA é composta de arquivos de computador contendo o

EDITAL DE LICITAÇÃO;
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ANEXO 01 – DAS CARACTERÍSTICAS DO OBJETO – MEMORIALDESCRITIVO;

ANEXO 02 – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA;

ANEXO 03 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO E DE REEMBOLSO, BDI, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E

QUANTITATIVOS;

ANEXO 04 –MINUTA DO TERMO DE CONTRATO;

ANEXO 05 – PROPOSTA DE PREÇOS;

ANEXO 06 – DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO

ANEXO 07 - TERMO CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADODE SÃO PAULO.

ANEXO 08 – ATESTADO DE VISITA;

ANEXO 09 – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

DOSINFRAESTRUTURA URBANA;

ANEXO 10 - DECLARAÇÃO DE IDÔNEIDADE; ANEXO 11 - CUSTO PELA UTILIZAÇÃO SISTEMA;

ANEXO 12 -MODELO DE DECLARAÇÕES.

1. DO OBJETO

Tem por objeto o presente edital de Pregão Eletrônico, para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DA

PAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA BENTO RODRIGUES, NO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DOS

PERDÕES ESTADO DE SÃO PAULO, incluindo o fornecimento de equipamentos, veículos, ferramentas,

dispositivos, materiais de aplicação, insumos e demais itens necessários para a execução destes serviços, em

conformidade com o ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.

1.1. COTA PRINCIPAL: Poderão participar desta Licitação, conforme ANEXO 01 – Termo de

Referência, qualquer firma individual ou sociedade, regularmente estabelecida no País, que sejam

especializadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas

contidas neste Edital e seus Anexos e sejam detentoras de senha para participar de procedimentos

eletrônicos junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (BLL).

1.1.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no

Plataforma BLL Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço www.bll.com.br.

http://www.bll.com.br/
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1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda

que por terceiros.

1.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar,

o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei

Complementar nº 123, de 2006.

1.4. Além das vedações estabelecidas pelo art. 9º, §1º e §2º da Lei Federal Nº 14.133/21, não será

permitido, conforme previsto no artigo 14 da mesma Lei, a participação de:

1.5. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

1.6. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

1.7. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

1.8. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

1.9. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

1.10 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista.

§1 O impedimento de que trata o item 1.6 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta

da personalidade jurídica do licitante.
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§2 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se

referem os itens 1.5 e 1.6 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do

órgão ou entidade.

§3 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

§4 O disposto neste item não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que inclua como em cargo

do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto

executivo, nos demais regimes de execução.

§5 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos desta Lei.

1. DOCRITÉRIO DE JULGAMENTO

1.1. Para Julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL observado o prazo para

fornecimento, as especificações técnicas, parâmetrosmínimos de desempenho e de qualidade e demais

condições definidas neste Edital.

2. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DEHABILITAÇÃO

2.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até o fim do

recebimento de propostas.

a) No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:Cumpre

plenamente os requisitos de habilitação;

b) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a

proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a integralidade

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

conduta, vigentes na data de sua entrega em definitivo;

2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da

Constituição;

a) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
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b) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991.

c) O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

2.3.1. Para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “nenhuma”, produzirá o

efeito de declínio do licitante ao direito de tratamento de favorecimento previsto na Lei Complementar nº

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

2.4. A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste

Edital

2.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da

fase de envio de lances.

2.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

participantes, a partir da fase de julgamento e aceitação das propostas.

2.7. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negóciosdiante

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

2.8. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. Os documentos

exigidos conforme Anexo 06 deste edital para fins de habilitação deverão ser apresentados por meio

eletrônico, via Sistema BLL, até o fim do recebimento de propostas.

2.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação anteriormente

inseridos no sistema, dentro do período estabelecido para o recebimento de proposta.

2.10. Os documentos de habilitação não poderão ser excluídos ou alterados a partir do prazo em que

recebimentos das propostas estiver encerrado.

3. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA

3.1. As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma BLL

no me“Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa “Aberto para receber propostas”.
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3.2. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de interesse e,

posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando “enviar proposta”.

3.2.1. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações exigidas

noSistema.

3.2.2. O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do interessado na

Plataforma BLL Licitações.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

3.3.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do

objeto.

3.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante.

3.3.1. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos daempresa nos últimos doze

meses.

3.2. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte

os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.3. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas,em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponenteo compromisso

de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,

quando requerido, sua substituição.

3.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação. O eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apuração

de responsabilidade.

3.5. A ficha técnica, quando obrigatória, será enviada através de comando próprio disponível no Sistema ao

licitante. A ficha técnica deverá ser preenchida informando a marca e a descrição completa dos produtos ou

serviços ofertados.

3.6. O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob pena dedesclassificação.



P
R
E
F
E
I
T
U
R
A

M
U
N
I
C
I
P
A
L

D
E

B
O
M

J
E
S
U
S

D
O
S

P
E
R
D
Õ
E
S

R
u
a

D
o
m

D
u
a
r
t
e

L
e
o
p
o
l
d
o
,

8
3

–

C
e
n
t
r
o

F
o
n
e
:

4
0
1
2
-
1
0
0
0
.

8

4. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE

LANCES.

4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistemaeletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

4.2. Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão alterar aproposta

anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas.

4.1.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

4.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistemacom

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

4.1.2.1. A classificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo, podendo a mesma ser

desclassificada na fase de aceitação fundamentada e registrada no sistema.

4.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somenteestas participarão da

fase de lances.

4.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre oPregoeiro e os licitantes,bem

como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.

4.4. Iniciada etapa competitiva,os licitantes deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu

recebimento e do valor consignado no registro.

4.5. O lance deverá ser ofertado peloMENOR VALOR GLOBAL.

4.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado paraabertura da sessãoe

as regras estabelecidas no Edital.

4.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual dedesconto superior ao último

por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.8. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO.

4.9. No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, com prorrogações.

4.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração

da sessão pública.
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4.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso

de lances intermediários.

4.11.1. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se- à

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

4.11.2. durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

4.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

4.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 3 (três)

horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

4.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5. DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃODAS PROPOSTAS

5.1. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o fim de aplicar-se o

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.

5.1.1. Nessas condições, para a COTA PRINCIPAL, as propostas de microempresas eempresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.3. . Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo

direito, no prazo estabelecido no sub-item anterior.

5.4. Não se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, quando a

primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa de pequeno porte.
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5..4.1. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da

Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato

contínuo à classificação;

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverãopreferencialmente ser

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nestaLei;

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheresno ambiente de trabalho,

conforme regulamento;

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), serviços produzidos ou

prestados por:

5.5. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizadapor órgão ou entidade

de Município, no território do Estado em que este se localize;

e) Empresas brasileiras;

f) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia noPaís;

g) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187,de 29 de dezembro de

2009.

5.6. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.6.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

5.6.2. Será desclassificada a proposta que após negociação:

a) contiver vícios insanáveis;

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração; no caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as proposta cujos

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor ofertaso. (art. 59, § 4 da Lei Federal nº

14.133/2021).
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e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ouseus anexos, desde que

insanável.

5.7.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado.

5.7.1. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório.

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração

do preço.

5.9. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das

propostas;

5.10 . Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA:

1-A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:

A-Prova de registro da Empresa, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho

de Arquitetura e Urbanismo – CAU da , jurisdição da sede da licitante, para as atividades objeto desta

licitação.

B-Declaração com indicação do(s) responsável (eis) técnico (s) pelos serviços com formação em engenharia

ou Arquitetura;

C- Comprovação de que o(s) responsável (eis) técnico (s) indicado (os) como responsável técnico que

pertence ao quadro permanente da licitante, nos termos do art.67, § 1º, da lei federal nº. 14.133/21, através

da:

C.1-Aprovação do contrato de trabalho devidamente assinado pelas partes, e ou da Carteira de Trabalho

anotada na hipótese do profissional ser empregado da Licitante ou profissional autônomo que preencha os

requisitos e se Responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços.

C-2-Apresentação do Contrato Social e sua última alteração se o técnico de nível superior for sócio-gerente,

diretor da licitante.

D- Comprovação de Capacidade Técnica-operacional, em nome da licitante: Apresentar Atestado para

comprovação da qualificação operacional fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

comprovando a execução pretérita pela licitante de serviços compatíveis em características com a obra

licitada, em quantidades razoáveis, assim consideradas em 50% (cinquenta por cento) da execução

pretendida para as parcelas de maior relevância descritas a seguir:



P
R
E
F
E
I
T
U
R
A

M
U
N
I
C
I
P
A
L

D
E

B
O
M

J
E
S
U
S

D
O
S

P
E
R
D
Õ
E
S

R
u
a

D
o
m

D
u
a
r
t
e

L
e
o
p
o
l
d
o
,

8
3

–

C
e
n
t
r
o

F
o
n
e
:

4
0
1
2
-
1
0
0
0
.

12

-Parcelas de maior relevância

1)-TUBO DE CONCRETO ARMADO 600 MM P/ÁGUAS PLUVIAIS FORNECIMENTO E

ASSENTAMENTO;

2) -Alvenaria de embasamento com bloco estrutura de concreto, de 14x19x29cm e argamassa de

assentamento com preparo em betoneira;

3) Execução e compactação de base ou sub base para pavimentação; 4)-Execução de pavimentação

com aplicação de concreto asfáltico;

E-Comprovação de capacidade técnica profissional, será feita comprovando que seu(s) responsável(eis)

técnico(s), de nível superior, com formação em engenharia ou arquitetura, tenha executado serviços

semelhantesao objeto desta licitação, nas mesmas características desta, mediante apresentação de atestados,

nos termos da súmula 23 do Tribunal de Contas doEstado de São Paulo, acompanhados com as respectivas

certidões de Acervo Técnico (CAT) do Profissional.

E.1- Para avaliação e validação dos atestados de capacidade do(s) responsável (eis) técnico (s) da Empresa

licitante, a Comissão de Licitação levará em conta, como parcelas de maior relevância os serviços descritos

acima.

-Parcelas de maior relevância

1)-TUBO DE CONCRETO ARMADO 600 MM P/ÁGUAS PLUVIAIS FORNECIMENTO E

ASSENTAMENTO;

2)-Alvenaria de embasamento com bloco estrutura de concreto, de 14x19x29cm e argamassa de

assentamento com preparo em betoneira;

4) -Execução e compactação de base ou sub base para pavimentação; 4)-Execução de pavimentação

com aplicação de concreto asfáltico;

E.2-A licitante deverá grafar nos atestados técnicos com caneta “marca texto fluorescente” os itens

solicitados no Edital para fim de facilitar a conferência;
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F-Relação explicita e declaração formal de disponibilidade da licitante, sob as penas cabíveis, das

instalações, aparelhamento e pessoal técnico, adequados e disponíveis, na forma da Lei, necessários para

garantir o perfeito cumprimento do contrato, bem como da qualificação de cada um dos futuros membros da

equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, nos termos do art.67,inciso III e IV, da lei federal

nº.14.133/21, assim como onúmero, modelo, capacidade e tipo de veículos , máquinas e equipamentos a

serem utilizados, devidamente assinada nos termos da legislação vigente e as que fundamentam esta

licitação, compatíveis com todos os serviços constantesda planilha orçamentária e memorial descritivo.

F.1-capacidade e tipo de veículos, máquinas e equipamentos a serem utilizados, devidamente assinada nos

termos da legislação vigente e as que fundamentam esta licitação, compatíveis com todos os serviços

constantes da planilha orçamentária e memorial descritivo.

G- Comprovação da realização da visita técnica. Feita a visita técnica, a licitante receberá o competente

atestado de visita, o qual deverá ser anexado adocumentação, comprovando que recebeu os documentos e

que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para cumprimento das obrigações

objeto da licitação.

G.1- A visita técnica deverá ser feita pelo responsável técnico da licitante habilitado para o objeto da

licitação, vez que deve passar dados eprocedimentos técnicos de engenharia para serem orçados, mediante

solicitação por escrito sendo sugerido o modelo constante do edital, mas podendo ser realizada por qualquer

outra pessoa, desde que declarado pelo licitante que assume a responsabilidade por possíveis faltas de

entendimentoda pessoa não habilitada no corpo da autorização dada a esta pessoa.

G.2-A visita técnica será realizada até o dia anterior a abertura e deverá ser agendada com o

diretor do departamento de obras, com saída do Edifício Sede da Prefeitura. É obrigatória a

apresentação da solicitação de visita, devidamente assinada pelo representante legal da licitante.

7.1. DA FORMA DE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, após a entrega da nota fiscal devidamente atestada na

Secretaria Municipal Requisitante, por meio de depósito em conta corrente, NÃO sendo aceitos boletos e/ou

duplicatas. Deverão estar contidos no preços: tributos, impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e

parafiscais, mão-de-obra, materiais, encargos sociais e trabalhistas, despesas de transporte, fretes, seguro, pedágio,

etc.
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7.2. Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela definida no item anterior.

7.3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas a Contratada e seuvencimento

ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida.

7.3.1. Em caso de atraso no pagamento por prazo superior a 30 (trinta) dias, a partir de então incidirá

correção monetária, bem como juros moratórios à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados

proporcional ao tempo em relação ao atraso verificado.

7.3.2. No caso de CONTRATADA em situação de recuperação judicial, deverá apresentar declaração,

relatório ou documento equivalente de seu administrador judicial, ou se o administrador judicial for pessoa

jurídica, do profissional responsável pela condução do processo, de que está cumprindo o plano de

recuperação judicial;

7.3.4.No caso de CONTRATADA em situação de recuperação extrajudicial, junto com os demais

comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as obrigações do plano

de recuperação extrajudicial.

7.4. Os recursos orçamentários para o atendimento das despesas decorrentes da presente licitaçãoserão

suportados pela seguinte dotação: Funcional Programática Natureza de Despesa Há Previsão 15.451.0013-

1.005 PAVIMENTAÇÃO E EXPANSÃO DE VIAS 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES.

7.5. DOREAJUSTE

Os preços ofertados pelos licitantes não sofrerão qualquer reajuste, nos termos da legislação em vigor pelo

período de 12 meses, a contar da ordem de serviço; após esse período se por qualquer motivo a causa do

atraso foi dado por parte da Prefeitura, a empresa poderá pedir reajuste de preços conforme planilha

SINAPI.

7.6. DO FATURAMENTO:

7.6.1. O faturamento será processado após o fechamento de cada medição, na quantidade de

infraestrutura Urbana e materiais efetivamente entregues e aprovados pela PREFEITURA.

7.6.2. A Nota Fiscal/Fatura, acompanhada da respectiva medição já conferida e aprovada, deverá

ser entregue à PREFEITURA, na Rodovia Dom Pedro I, km 61 + 300mts, CASEMA, na cidade de Bom

Jesus dos Perdões, SP, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de autorização da

Secretaria requisitante .

7.6.3. Verificando-se qualquer irregularidade na emissão da Nota Fiscal/Fatura, a PREFEITURA

fará sua devolução ou solicitará Carta de Correção, ficando o prazo de pagamento prorrogado

proporcionalmente oseu regularização, sem qualquer custo adicional à PREFEITURA.
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8. A FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, o pregoeiro verificará se o licitante

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 1 do edital, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante pesquisa

realizada junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de improbidade administrativa)

e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br), para aferição de eventuais registros

impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos com a AdministraçãoPública

8.1.1. O não cumprimento das condições de participação, acarretará a desclassificação da licitante,

bem como as sanções previstas neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a

proposta ou o lance subsequente.

8.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

8.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento

favorecidoàs ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 23/06.

8.4. Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos originais

não- digitais.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na

Leinº 14.133/2021.

8.6. Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das

informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o art. 63, I,da

Lei nº 14.133/2021.

8.7. Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência:

8.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

desde quenecessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

8.8. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não

alteremasubstância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada

em atae acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.9.
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8.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de umaproposta

que atenda ao presente edital.

8.11. Verificada a conformidade dos documentos apresentados, o licitante será declarado

VENCEDOR.

9. 9. A PROPOSTA READEQUADA

9.1. O pregoeiro solicitará ao licitante VENCEDOR que, no prazo de 02 horas, envie a proposta

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, em campo próprio do Sistema,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

9.1.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat

pelo licitante, antes de findo o prazo.

9.2. A PROPOSTA COMERCIAL, deverá ser enviada, em 01 (uma) via, rubricada em todas as

folhase a última assinada pelo representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em

linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo os seguintes elementos:

a) Descrição completa conforme Termo de Referencia - Anexo I e planilhas apresentadas.

b) Preços MENOR VALOR GLOBAL, contendo no máximo 02 (duas) casas decimais,e

totais dos lotes, expressosem moeda corrente nacional, apurados à data de sua apresentação, incluindo

além do lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, frete e demais encargos, assim

como todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integral fornecimento do objeto da

presente licitação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionaria;

c) Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço

completo, número de telefone, número de agência e conta bancária, além da indicação de e- mail para

envioda Autorização da assinatura do Contrato.

10. DOS RECURSOS

10.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio

de mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por meio

eletrônico,utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema.
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10.2. Havendo interposição de recurso, o Pregoeiro por mensagem lançada no sistema, informará

aos recorrentes que poderão apresentar memoriais com as razões de recurso, no prazo de 03 (três) dias

úteis de acordo com o artigo 165 da Lei Federal nº 14.133/21, sendo- lhes assegurada vista imediata dos

autos, neste Setor de Licitação, localizado na Rua Dom Duarte Leopoldo, nº 83 - Centro - Bom Jesus dos

Perdões – CEP 12.955-000, no horário das 09hs às 12hs e das 13hs às 16hs.

10.3. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio

eletrônico, na opção RECURSO e a apresentação de documentos relativos às peças antes indicadas, se

houver, será efetuada mediante protocolo, localizada na Rua Dom Duarte Leopoldo, nº 83 - Centro -

Bom Jesus dos Perdões – CEP 12.955-000, das 10 h às 16 h ou no site www.bjperdoes.sp.gov.br aos

cuidados do Pregoeiro responsável pelo certame, observados os prazos estabelecidos no subitem 12.2.

10.4. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro

adjudicará o objeto do certame ao vencedor na própria sessão, propondo à autoridade competente a

homologação do procedimento licitatório.

10.5. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro encaminhará os autos devidamente

fundamentado à autoridade competente.

10.6. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na

invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.7. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e constatada a

regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto do

certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.

10.8. DA CONTRATAÇÃO

10.9. Homologada a licitação pela autoridade competente, será o licitante vencedor

convocado para assinar o CONTRATO, deverá fazê-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da

convocação.(art 90 da Lei Federal 14.133/2021).

10.10. O prazo para assinatura poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando

solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela

autoridade competente.

10.11. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido, o sujeitará à aplicação das penalidades previstas neste Edital

.O Departamento de Licitações e Compras, encaminhará a "NOTIFICAÇÃO" à LICITANTE

http://www.bjperdoes.sp.gov.br/
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VENCEDORA.

10.12 O prazo de vigência do CONTRATO é de 03 (três) meses, podendo ser prorrogado por igual

período (quando for o caso).

10.13. Durante a vigência do contrato a Administração Municipal poderá convocar os adjudicatários

remanescentes na ordem de classificação, para assinar o contrato e efetuar o fornecimento ao respectivo

preço registrado, nas seguintes hipóteses:

a) Inexecução contratual pelo primeiro classificado por qualquer motivo econsequente

cancelamento da Ata, inclusive em caso fortuito ou de força maior;

b) Revisão de preços do primeiro classificado, quando o novo preço resultarsuperior ao do

segundo classificado.

10.14. Todas as condições e obrigações estão contidas no ANEXO 04 – MINUTA DO TERMO DE

CONTRATO, a qual fica fazendo parte integrante deste Edital.

10.15 O prazo para a execução da obra é de 03 (três) meses,sendo que a autorização e ordem de serviço

ficará por conta da Secretária de Infraestrutura Urbana.

11. ENCARGOS:

11.1. Correrão por conta exclusiva da LICITANTE VENCEDORA todos os encargos referentes

à entrega e da legislação trabalhista, seguro de acidentes do trabalho, bem como todas as demais

obrigaçõespara com a Previdência Social, Tributos, Federais, Estaduais e Municipais, inclusive a A.R.T.-

Anotação de Responsabilidade Técnica do CREA ou do CAU decorrentes do cumprimento do instrumento

contratual.

11.1 RESPONSABILIDADES:

11.2. A LICITANTE VENCEDORA se responsabiliza de forma única por prejuízos decorrentes

de acidentes do trabalho, eventualmente ocorridos durante entrega dos materiais, bem como danos de

qualquer natureza causados a terceiros.

6. 12. DAS SANÇÕES (art 87 da Lei Federal 14.133/2021)

12.1. Cancelamento do Contrato de Preço:

12.1.1. O cancelamento do contrato, poderá se dar por ato unilateral e escrito da Administração,
quando:

A) descumprir as condições do contrato;
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B) não receber a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, sem justificativa aceitável;

C) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior

àquelespraticadosno mercado;

D) sofrer alguma das sanções previstas neste Edital.

Parágrafo único. O cancelamento do contrato nas hipóteses previstas nos itens a, b e d do item

12.1.1. será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla
defesa.

13.Do impedimento de licitar e contratar:

13.1.1. Ficará impedida de licitar e contratar, nos termos do artigo 156, III da Lei 14.133/2021, pelo

prazo de até 3 (três) anos, a pessoa física ou jurídica que praticar as seguintes infrações legais previstas

no artigo 155:

E) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamentodos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

F) dar causa à inexecução total do contrato;

G) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

H) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

I) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

J) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

13.2. Das multas:

13.1.1. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

13.1.2. Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

13.3. O atraso injustificado na entrega dos materiais, sem prejuízo do disposto no 12.1, sujeitará a

contratada/detentora à multa de mora calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do

primeirodia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:

a) de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos;

b) superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º a multa será de 1% (um por cento) ao dia,

limitado a 30 (trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à do subitem “a)”.
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c) após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução total, aplicando-se o disposto no

Item 13.2 cumulativamente a este.

d) O material não aceito deverá ser substituído dentro do prazo fixado pela administração, que não

excederá a 15 (quinze) dias, contados do recebimento da notificação.

Parágrafo único – A não ocorrência de substituição ou regularização dentro do prazo estipulado

ensejará a aplicação da multa prevista no subitem “a)”, considerando-se a mora nesta hipótese, a partir

do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido deste item.

13.6. O pedido de prorrogação de prazo final da entrega da obra somente será apreciado se

efetuadodentro dos prazos fixados no contrato ou instrumento equivalente.

13.7. As multas referidas neste Edital não impedem a aplicação de outras sanções previstas

na Leinº14.133/2021.

14 .Da Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar:

14.1. Será considerado inidôneo para licitar e contratar, nos termos do artigo 156, IV da Lei

14.133/2021,pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis), a pessoa física ou jurídica que

praticar as infrações legais previstas no artigo 155, incisos VIII ao XII do mesmo diploma legal:

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçãofalsa

durante a licitação ou a execução do contrato;

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2. A sanção estabelecida no item 14.4.1. será precedida de análise jurídica, considerando

reincidências de faltas, sua natureza e gravidade, e observará as regras previstas do § 6º ao § 9º do

Art.156 da Lei 14.133/2021.

14.3. O procedimento de penalização da adjudicatária se dará de acordo com o rito previsto no

Decreto Municipal nº 30/2.023.
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15. 15. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL

15.1. Os ESCLARECIMENTOS deverão ser formalizados por meio de requerimento

endereçado à(s) Autoridade(s) subscritora(s) do Edital, devendo ser protocolado no prazo de até 03

(três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, em campo próprio da

Plataforma 1Doc – Protocolo Digital de Documentos,

http://www.bjperdoes.sp.gov.br.1doc.com.br/atendimento, ASSUNTO:

Esclarecimentos em Licitação.

15.2. As IMPUGNAÇÕES deverão ser endereçadas à(s) autoridade(s) subscritora(s) do Edital e

protocoladas no prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das

propostas, em campo próprio da Plataforma 1Doc – Protocolo Digital de Documentos,

https://www.bjperdoes.sp.gov.1doc.com.br/atendimento, ASSUNTO: Impugnação de Edital de

Licitação.

15.3. Os arquivos encaminhados deverão estar em PDF do tipo “pesquisável” e assinados

digitalmente pelo representante legal da empresa.

15.4. As dúvidas a serem esclarecidas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente

informal. 15.5.As impugnações ao edital e os pedidos de esclarecimentos poderão ser realizados

também, na forma eletrônica, via Sistema BLL.

15.6.As impugnações e os esclarecimentos serão respondidos pelo(s) subscritor(es) de Edital e

disponibilizados aos interessados no Sistema BLL e no site http://www.bjperdoes.sp.gov.br, na aba de

Prefeitura Licitação, no prazo de 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão

pública.

16. 16. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

16.1.A fiscalização do(s) contrato(s) firmado(s) a partir da presente contrato será realizada por servidor

da Secretaria de Infraestrutura Urbana Municipal requisitante do certame ,ou a quem esta indicar.

16.2.A gestão do(s) contrato(s) firmado(s) a partir deste contrato será acompanhada pelo Engenheiro

Rafael Aparecido Bueno, Secretário de Infraestrutura Urbana e o Engenheiro Marcio Paulo

Garzuzi.

16.3. As decisões e providências que ultrapassarem a sua competência deverão ser licitadas às

autoridadescompetentes em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

http://atibaia.1doc.com.br/atendimento
http://www.bjperdoes.sp.gov.1doc.com.br/atendimento
http://www.atibaia.sp.gov.br/
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16.4 .O procedimento de fiscalização e gestão do(s) contrato(s) firmado licitada neste certame seguirá o

disposto no Decreto Municipal nº 30/2.023.

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do

proponente que o tiver apresentado ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido

de compra sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

17.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

17.3. É facultado ao Pregoeiro ou a autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação,

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

17.4. Os proponentes intimados a prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no

prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

17.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

17.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputaentre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade

ea segurança da contratação.

17.6.1. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por

qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou ainda, mediante publicação.

17.7. Os casos omissos neste Edital, serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação
pertinente.

17.8. A presente licitação será homologada, anulada ou revogada pela autoridade competente nos

termos do Decreto Municipal nº 30/2.023.

17.9. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste
Edital.

17.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório.
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17.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.

17.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do

interesse público.

17.13. O Manual de operações da Plataforma BLL Licitações encontra-se disponível aos

interessados no Portal www.bll.org.br

17.14. Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BLL Licitações podem

ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BLL Licitações, por e-mail, whatsapp, telefone e

chat disponíveis no Portal www.bll.org.br

17.15. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

17.20. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações

Públicas(PNCP) e endereço eletrônico http://www.peasistemas.com.br/transparencia/.

17.21. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital

será o da Comarca de Nazaré Paulista - Estado de São Paulo.

17.22. O Pregoeiro atenderá os interessados no horário das 10 h às 16 h, de segunda a sexta-feira

excetoferiados, na Prefeitura Municipal de Bom Jesus dos Perdões/SP, no Departamento de Compras e

Licitações para melhores esclarecimentos a respeito do presente Edital.

17.23. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos

autos da licitação.

17.24. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia

útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação

do Pregoeiro em contrário.

18. DA VISITA FACULTATIVA AO LOCAL DAS OBRAS:

18.1. As LICITANTES poderão agendar a Visita Técnica na Secretaria de Infraestrutura Urbana,

atravésdo telefone 11 4891-1020, sendo que as visitas ocorrerão até 04/12/2024 das 10h00 às 16h00.

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.peasistemas.com.br/transparencia/
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18.2. Após o agendamento as LICITANTES deverão comparecer na SECRETÁRIA DE

INFRAESTRUTURA URBANA , sito à Rua Dom Duarte Leopoldo, nº 83 - C\entro na cidade de Bom

Jesus dos Perdões/SP, trazendo o ANEXO 7 – ATESTADO DE VISITA - COMPROVANTEDE VISITA

EM 02 VIAS, devidamente impresso e preenchido, sendo que uma das vias deverá ser anexada à

documentação a ser entregue no envelope Nº 01 - “DOCUMENTAÇÃO”, e a outrapermanecerá em poder

da Secretaria de Infraestrutura Urbana para eventual consulta.

18.2. A visita técnica poderá ser realizada por um representante da empresa.

18.3. O representante da PREFEITURA juntamente com o representante da empresa efetuará a visita no

local onde serão executados serviços, para o conhecimento de suas condições e características, não se

aceitando, a esse respeito, quaisquer alegações posteriores.

18.4. As empresas LICITANTES que optarem pela não realização da visita técnica deverão

efetuar a declaração, conforme modelo constante do ANEXO 8 - DECLARAÇÃO DE

CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS, devidamente

assinada, pelo representante legal, de que tem pleno conhecimento das condições de execução dos serviços,

não podendo alegar desconhecimento, não se aceitando, a esse respeito, quaisquer alegações posteriores.

19. A GARANTIA DO CONTRATO:

19.1 Para garantir o cumprimento das obrigações contratuais, a LICITANTE VENCEDORA deverá

depositar junto à Secretaria da Fazenda da PREFEITURA, na data da assinatura do Termo de Contrato,a

importância equivalente a 5% (cinco por cento), do valor do contrato nas modalidades previstas no art. 96

da Lei nº 14.133/2021,e suas posteriores atualizações.

19.2. Prazo para apresentação conforme descrito no art. 96, § 3ºda Lei nº 14.133/2021.

19.3. A não apresentação do seguro garantis no prazo estipulado sem qualquer justificativa aceita

pela PREFEITURA será considerada inadimplemento contratual e, portanto, sujeito as sanções

administrativas prescritas em Lei.

19.4. Se houver prorrogação do contrato, a LICITANTE VENCEDORA ficará obrigada a

providenciar a renovação da garantia, de acordo com os termos e condições originariamente aprovados

pela PREFEITURA.

19.5 Os valores depositados somente serão liberados após o cumprimento das obrigações contratuais

assumidas, através da emissão do Termo Definitivo da Obra, a ser emitido pela Secretaria de Infraestrutura

Urbana, órgão que fiscalizará a execução da obra, sem prejuízo do disposto no Código Civil Brasileiro.
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OS ANEXOS:

São anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante:

A PASTA ELETRÔNICA é composta de arquivos de computador contendo o EDITAL DE

LICITAÇÃO;

ANEXO 01 – DAS CARACTERÍSTICAS DO OBJETO – MEMORIAL

DESCRITIVO;ANEXO 02 – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA;

ANEXO 03 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO E DE REEMBOLSO, BDI, PLANILHA

ORÇAMENTÁRIA E QUANTITATIVOS;

ANEXO 04 –MINUTA DO TERMO DE CONTRATO;

ANEXO 05 – PROPOSTA DE PREÇOS;

ANEXO 06 – DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO

ANEXO 07 - TERMO CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO

PAULO.

ANEXO 08 – ATESTADO DE VISITA;

ANEXO 09 – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS

INFRAESTRUTURA URBANA;

ANEXO 10 - DECLARAÇÃO DE IDÔNEIDADE;

ANEXO 11 - CUSTO PELA UTILIZAÇÃO SISTEMA;

ANEXO 12 -MODELO DE DECLARAÇÕES

Bom Jesus dos Perdões, aos 21 de Novembro de 2024.

BENEDITORODRIGUES DA SILVA FILHO

Prefeito Municipal
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ANEXO I - TERMO DE

REFERÊNCIA

PASTA ELETRÔNICA - 01

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE

ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA BENTO

RODRIGUES, NO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DOS PERDÕES ESTADO DE SÃO PAULO,

incluindo o fornecimento de equipamentos, veículos, ferramentas, dispositivos, materiais de aplicação,

insumos e demais itens necessários para a execução destes serviços, em conformidade com o ANEXO I –

TERMO DE REFERÊNCIA.

PASTA ELETRÔNICA - ANEXO I DO EDITAL
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ANEXO 02 e 03 – PASTA ELETRONICA

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA

PARA A EXECUÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA BENTO RODRIGUES, NO

MUNICÍPIO DE BOM JESUS DOS PERDÕES ESTADO DE SÃO PAULO, incluindo o fornecimento

de equipamentos, veículos, ferramentas, dispositivos, materiais de aplicação, insumos e demais itens

necessários para a execução destes serviços, em conformidade com o ANEXO I – TERMO DE

REFERÊNCIA.

CRONOGRAMADE EXECUÇÃO E DE REEMBOLSO;BDI,

PLANILHA ORÇAMENTARIA a ser Preenchida pela licitante e

QUANTITATIVOS
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ANEXO 04 – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1062024

PROCESSO Nº 179/2024

EDITAL Nº 122/2024

OBJETO: OBJETO: OBJETO:: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM

SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA

BENTO RODRIGUES, NO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DOS PERDÕES ESTADO DE SÃO

PAULO, incluindo o fornecimento de equipamentos, veículos, ferramentas, dispositivos, materiais de

aplicação, insumos e demais itens necessários para a execução destes serviços, em conformidade com o

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.

CONTRATO Nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Pelo presente TERMO DE CONTRATO que entre si celebram, de um lado, a PREFEITURA DO

MUNICÍPIO DE BOM JESUS DOS PERDÕES, inscrita sob CNPJ n° 52.359.692/0001- 62; com sede

na Rua Dom Duarte Leopoldo, 83, Centro, em Bom Jesus dos Perdões/SP, neste ato representada

por seuPrefeito Municipal, BENEDITO RODRIGUES DA SILVA FILHO, devidamente assistido pelo

Secretáriade Infraestrutura Urbana, representada pelo Secretário RAFAEL APARECIDO BUENO,

de ora em diante denominada pura e simplesmente PREFEITURA e, de outro lado, a empresa

XXXXXXXXXXXXXX, com sede XXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob

n.ºXXXXXXXXXXX, neste ato representada por XXXXXXXXXXXXXXX,portador da Cédula de

Identidade RG n.ºXXXXXXXXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado à

XXXXXXXXXXXXXX,de ora em diante denominada pura e simplesmente CONTRATADA, em

observância às disposições da Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021, decreto municipal 30 de 24 de março

de 2023 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente termo de contrato, decorrente os

elementos e despachos constantes do PROCESSO N.º 179/2024– PREGÃO ELETRÔNICO N°.

106/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1 O objeto do presente instrumento é a OBJETO: OBJETO:: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DA
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PAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA BENTO RODRIGUES, NO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DOS

PERDÕES ESTADO DE SÃO PAULO, incluindo o fornecimento de equipamentos, veículos, ferramentas,

dispositivos, materiais de aplicação, insumos e demais itens necessários para a execução destes serviços, em

conformidade com o ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.

1.1. Objeto da contratação:

OBJETO:OBJETO: OBJETO:: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM

SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA

BENTO RODRIGUES, NO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DOS PERDÕES ESTADO DE SÃO

PAULO, incluindo o fornecimento de equipamentos, veículos, ferramentas, dispositivos, materiais de

aplicação, insumos e demais itens necessários para a execução destes serviços, em conformidade com o

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.

Valor total R$ Por extenso:

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. Termo de Referência;

1.2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A Proposta do contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2. prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses contados da ordem de serviço, prorrogável nos

moldes legais.

2.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o

contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações

de que os serviçostenham sido prestados regularmente;
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b) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém

interesse na realização do serviço;

c) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

d) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do

primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a

renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

2.7. Na contratação que gere receita e no contrato de eficiência que gere economia para a Administração,

os prazos serão em conformidade descrito no artigo 110 da Lei Federal nº 14.133/2021 de:

I - até 10 (dez) anos, nos contratos sem investimento;

II - até 35 (trinta e cinco) anos, nos contratos com investimento, assim considerados aqueles que

impliquem a elaboração de benfeitorias permanentes, realizadas exclusivamente a expensas do contratado,

que serão revertidas ao patrimônio da Administração Pública ao término do contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,

IV,VII e XVIII)

3.1. Regime de execução contratual MENOR VALOR GLOBAL, os modelos do artigo 46, inciso II da Lei

Federal 14.133/202, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do

objeto constam no Termo de Referência, anexo I a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃOPELA PREFEITURA:

Cláusula 4.1. A execução do presente contrato será acompanhada pelo SECRETÁRIO DE

INFRAESTRUTURA URBANA, o Engenheiro RAFAEL APARECIDO BUENO, ou quem este

indicar,o qual providenciará as anotações, em registro próprio, das ocorrências relacionadas com a sua

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


4

PREFEITURAMUNICIPAL DE BOM JESUS DOS PERDÕES
Rua Dom Duarte Leopoldo, 83 – Centro Fone: 4012-1000

execução, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou defeitos observados.

Parágrafo Único. As decisões e providências que ultrapassarem as suas competências deverão ser

solicitadas às autoridades competentes em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA QUINTA - DA GESTÃO

Cláusula 5.1. Fica designado o SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA URBANA, o Engenheiro

RAFAEL PARECIDO BUENO e o EngenheiroMARCIO PAULO GARZUZI como gestores do Contrato

Administrativo, para acompanhar, fiscalizar e controlar a execução do contrato, para fins do disposto no

artigo 11 da Lei Federal n° 14.133/2021, em sua redação atual; responsabilizando-se pelo recebimento e

conferência dos produtos.

5.2. O procedimento de fiscalização e gestão do(s) contrato(s) firmado licitada neste certame seguirá o

disposto no Decreto Municipal nº 30/2.023.

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO

5.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS E FORMADE PAGAMENTO:

DOS PREÇOS:

Cláusula 6.1. Deverão estar contidos nos preços: tributos, impostos, taxas, emolumentos, contribuições

fiscais e para fiscais, mão-de-obra, materiais, encargos sociais e trabalhistas, despesas de transporte, fretes,

seguro, pedágio, etc.
Cláusula 6.2 O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, após a entrega da nota fiscal devidamente atestada

na Secretaria Municipal Requisitante, por meio de depósito em conta corrente, NÃO sendo aceitos boletos e/ou

duplicatas. Deverão estar contidos no preços: tributos, impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e

parafiscais, mão-de-obra, materiais, encargos sociais e trabalhistas, despesas de transporte, fretes, seguro, pedágio,

etc.

Cláusula 6.3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas a Contratada e seu

vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida.

Cláusula 6.4. No caso de CONTRATADA em situação de recuperação extrajudicial, junto com os demais

comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as obrigações do plano

de recuperação extrajudicial.
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Cláusula 6.5 As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a

manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, §

1º e 2º da Lei nº 14.133, de 2021.

DA FORMA DE PAGAMENTO: (art. 92, V e VI)

Cláusula 6.6. O pagamento dos materiais e serviços será efetuado em até 30 dias após a emissão da Nota

Fiscal.

Cláusula 6.7. Verificado qualquer irregularidade na emissão da Nota Fiscal/Fatura, a PREFEITURA

fará sua devolução, ou solicitará carta de correção, ficando o prazo de pagamento prorrogado

proporcionalmente. A sua regularização, sem qualquer custo adicional para a PREFEITURA

DOREAJUSTE:

Cláusula 6. 5 . Os preços ofertados pelos licitantes não sofrerão qualquer reajuste, nos termos da

legislação em vigor pelo período de 12 meses, a contar da ordem de serviço; após esse período se por

qualquer motivo a causa do atraso foi dado por parte da Prefeitura, a empresa poderá pedir reajuste de

preços conforme planilha SINAPI.

ENCARGOS:

Cláusula 6.6. Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA todos os encargos da legislação

trabalhista, seguro de acidentes do trabalho, bem como todas as demais obrigações para com a Previdência

Social, Tributos, Federais, Estaduais e Municipais, inclusive a A.R.T. (Anotação de Responsabilidade

Técnica do CREA) e a R.R.T (Registro de Responsabilidade Técnica do CAU), decorrentes do

cumprimento do instrumento contratual.

RESPONSABILIDADES:

Cláusula 6.7. A CONTRATADA se responsabiliza de forma única por prejuízos decorrentes de

acidentes do trabalho, eventualmente ocorridos durante a execução dos serviços, bem como danos de

qualquernatureza causados a terceiros.

DO PAGAMENTO

6.8. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, após a entrega da nota fiscal devidamente

atestada na Secretaria Municipal Requisitante, por meio de depósito em conta corrente,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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NÃO sendo aceitos boletos e/ou Duplicatas.

6.9. Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela definida no item anterior.

6.10. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas a Contratada e seu

vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida.

CLÁUSULA SETIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato eseus anexos;

7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.4.1. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução

doobjeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

7.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,

forma econdições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

7.5.1. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.5.2. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como os listados no art.

48 da Lei n.º14.133/2021:

7.5.3. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado;

7.5.4. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios oude nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.5.5. A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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7.5.6. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de XXXXX.

7.5.7. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021).

7.5.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

emdecorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinad4os.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);

8.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

8.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à

Administraçãoou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que tenha

desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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48,parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –

SICAF,o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou

sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
6) Certidão junto a Fazenda Pública Estadual.

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal

ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do empreendimento.

8.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas ascondições exigidas para habilitação na licitação;

8.10 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº

14.133,de 2021;

CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVA

9.1. O cancelamento do contrato, poderá se dar por ato unilateral e escrito da Administração, quando:

a) descumprir as condições do contrato;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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b) não receber a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido

pelaAdministração, sem justificativa aceitável;

Parágrafo único. O cancelamento do contrato nas hipóteses previstas nos itens a, b e d do item 9 será

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

9.2 Do impedimento de licitar e contratar:

9.2.1. Ficará impedida de licitar e contratar, nos termos do artigo 156, III da Lei 14.133/2021, pelo

prazo de até 3 (três) anos, a pessoa física ou jurídica que praticar as seguintes infrações legais previstas

noartigo 155:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamentodos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) dar causa à inexecução total do contrato;

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocadodentro do prazo de validade de sua proposta;
f)ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

9.3. Das multas:

O atraso injustificado na execução do contrato de prestação de serviços, na execução de obra ou na entrega de

materiais, sujeitará a contratada/detentora à multa de mora calculada sobre o valor da obrigação não cumprida,

a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:

9.3.1.Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou pagamento

correspondenteà diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

a)Multa de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º

a multa será de 1% (um por cento) ao dia, limitado a 30 (trinta) dias corridos e aplicada em

acréscimo à do subitem “a)” descrita no item 9.2.1.

b) superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º a multa será de 1% (um por cento) ao dia,

limitado a 30 (trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à do subitem “a)” descrita no item 9.1.
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c) Após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução total, aplicando-se o cancelamento da

Ata.

d) O material não aceito deverá ser substituído dentro do prazo fixado pela administração, que não

excederá a 15 (quinze) dias, contados do recebimento da notificação.

Parágrafo único – A não ocorrência de substituição ou regularização dentro do prazo estipulado

ensejará a aplicação da multa prevista no subitem “a)”, considerando-se a mora nesta hipótese, a

partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido deste item.

9.3.3.O pedido de prorrogação de prazo final da entrega dos materiais/objetos somente será apreciado

se efetuado dentro dos prazos fixados no contrato ou instrumento equivalente.

9.3.4.As multas referidas neste Edital não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei nº

14.133/2021.

9.4. Da Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar:

9.4.1. Será considerado inidôneo para licitar e contratar, nos termos do artigo 156, IV da Lei

14.133/2021, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis), a pessoa física ou jurídica que

praticar as infrações legais previstas no artigo 155, incisos VIII ao XII do mesmo diploma legal:

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsadurante a licitação ou a execução do contrato;

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

9.4.2. A sanção será precedida de análise jurídica, considerando reincidências de faltas, sua

naturezae gravidade, e observará as regras previstas do § 6º ao § 9º do Art.156 da Lei 14.133/2021.

9.4.3. O procedimento de penalização da adjudicatária se dará de acordo com o rito previsto no

Decreto Municipal nº 30/2.023.

9.4.3.1. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.5. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

10.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais

lhe oferece vantagem.

9.210.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 01 (um) mês de antecedência

desse dia.

910.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos

de01(um) mês da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 01 (um) mês da data da

comunicação .

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ALTERAÇÕES

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº

14.133,de 2021.

11.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento deste exercício, na dotação: Funcional Programática Natureza de Despesa Há Previsão

15.451.0013-1.005 PAVIMENTAÇÃO E EXPANSÃO DE VIAS 4.4.90.51.00 - OBRAS E

INSTALAÇÕES.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133,

de2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei

nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO

14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial

na Internet,em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n.

7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO (art. 92, §1º)

15.1. Fica eleito o Foro de Nazaré Paulista; para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Termo de contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº

14.133/21.

Bom Jesus dos Perdões, xx,xx de 2024

DR. BENEDITO RODRIGUES DA SILVA FILHO

Prefeito Municipal

TESTEMUNHAS

1)

2)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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ANEXO 05 PROPOSTA DE PREÇO

PROCESSODE COMPRAS Nº: 179/2024

MODALIDADE PREGÃOELETRÔNICO Nº 106/2024

OBJETO: OBJETO:: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE

ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA BENTO

RODRIGUES, NO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DOS PERDÕES ESTADO DE SÃO PAULO,

incluindo o fornecimento de equipamentos, veículos, ferramentas, dispositivos, materiais de aplicação,

insumos e demais itens necessários para a execução destes serviços, em conformidade com o ANEXO I –

TERMO DE REFERÊNCIA.

RAZÃO SOCIAL:
ENDEREÇO: BAIRRO: CIDADE:
ESTADO: CEP: ]CNPJ: IE:
TEL/FAX:

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme edital. Data /

/2024.Pela

LICITANTE:

Nome por extenso do Representante Legal daLICITANTE:
Número do RG do (a) Representante Legal da LICITANTE: _
Número do CPF/MF do (a) Representante Legal daLICITANTE:

Assinatura do Representante Legal da LICITANTE

OBJETO: OBJETO:: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE

ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA BENTO

RODRIGUES, NO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DOS PERDÕES ESTADO DE SÃO PAULO,

incluindo o fornecimento de equipamentos, veículos, ferramentas, dispositivos, materiais de aplicação,

insumos e demais itens necessários para a execução destes serviços, em conformidade com o ANEXO I –

TERMO DE REFERÊNCIA.

Valor total R$ Por extenso:
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ANEXO 06 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 106/2024

PROCESSO Nº 179/2024

EDITAL Nº 122/2024

OBJETO:: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA

PARA A EXECUÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA BENTO RODRIGUES, NO

MUNICÍPIO DE BOM JESUS DOS PERDÕES ESTADO DE SÃO PAULO, incluindo o fornecimento de

equipamentos, veículos, ferramentas, dispositivos, materiais de aplicação, insumos e demais itens necessários

para a execução destes serviços, em conformidade com o ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.

3. HABILITAÇÃO JURÍDICA

3.1.Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula de

identidade em se tratando de pessoa física não empresária);

3.2.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial, tratando-se de sociedade empresária;

3.3.Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de

sociedade não empresária;

3.4.Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país e ato de registro ou

autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

3.5.Tratando-se de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), apresentar Declaração de

Enquadramento ou Certidão Simplificada, ambas expedidas pela respectiva Junta Comercial com

data da expedição do exercício atual, para fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei 123/2006.

3.5.1. Os microempresários individuais, por serem dispensados de apresentar Certidão expedida pela

Junta Comercial, deverão comprovar o ramo de atividade compatível mediante a apresentação do

Certificado de Condição de Microempreendedor Individual.

3.5.2. Declaração da Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte de que, no ano-calendário de

realização da licitação, não celebrou contrato com a Administração Pública cujos valores somados

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno

porte.
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4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

4.1.Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) no Ministério da Fazenda;

3.2.Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes pertinente ao seu ramo de atividade e

compatívelcom o objeto a ser contratado, a saber:

3.2.1. Se o Ramo de Atividade da empresa for Comércio, deverá apresentar prova da Inscrição Estadual.

3.2.2. Se o Ramo de Atividade da empresa for Prestação de Serviços, deverá apresentar prova da

InscriçãoMunicipal.

3.2.3. Se o Ramo de Atividade da empresa envolver Comércio e Prestação de Serviços, deverá

apresentar prova da Inscrição Estadual e Municipal.

3.3. Prova de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Pública Federal – CND (Certidão Negativa

de Débito ou Positiva com efeitos de Negativa) relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições

sociais) eà Divida Ativa da União.

3.4. Prova de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Estadual, referente ao domicílio ou sede do

licitante, relativos a atividade da empresa, ou a declaração de isenção ou de não incidência, assinada

pelo representante legal do licitante sob as penas da Lei.

3.5. Prova de Regularidade Fiscal junto à Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante

mediante apresentação da Certidão Negativa de Tributos Mobiliários.

3.6. Prova de Regularidade Relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS através

do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal.

3.7. Prova de Inexistência de Débitos Inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei Nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

5. QUALIFICAÇÃOECONÔMICO FINANCEIRA

4.1.Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

4.2.Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede

dapessoa jurídica;

4.2.1. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar

comprovanteda homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação

judicial/extrajudicial em vigor.
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6. DAS OUTRAS UTRAS COMPROVAÇÕES

5.1.Declarações subscritas por representante legal do licitante, elaboradas em papel timbrado conforme

modelos mostrado no ANEXO 04 deste Edital, atestando:

a)Nos termos do inciso IV do artigo 62 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e

alterações, a empresa encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho,

no que se refereà observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição

Federal;

b) Declaração de conhecimento das condições para desempenho de atividades

pertinentee compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.

c) No mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito

público ou privado, que comprovem a aptidão da empresa licitante para o

desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto licitado;

d) Para o caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da

assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador- judicial

ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução

do processo e ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do

administrador, de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;

e) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: está ciente de que no momento da

assinatura do contrato deverá apresentar comprovação documental de que as obrigações do

plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas.

7. DISPOSIÇÕESGERAIS

7.1. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia

autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão de

imprensa oficial. Os documentos deverão estar em plena vigência, ficando, porém, a critério do pregoeiro

solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos, caso haja constatação de fatos supervenientes.

7.2. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em

7.3. qualquer tempo no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues,

fixando-lhes prazo para atendimento.
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7.4. A falta de quaisquer dos documentos mencionados, ou a apresentação dos mesmos em

desacordo como presente edital, implicará na inabilitação da licitante.

6.5.A licitante deverá apresentar os documentos correspondentes ao estabelecimento (matriz ou filial)

através do qual pretende firmar o contrato.

6.6.É vedada a mesclagem de documentos de estabelecimentos diversos, exceto aqueles documentos

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos em nome da matriz e, válidos para todas

as suas filiais.

6.7.Poderão ser apresentadas Certidões Positivas com efeitos de negativa, conforme Artigo 206 do

Código Tributário Nacional (Lei Nº 5.172, de 25 de Outubro de 1.966).

6.8.Todas as certidões e documentos deverão ser apresentadas na forma da Lei dentro do prazo de

validade fixado nos documentos oficiais apresentados, ou de 90 (noventa) dias a contar da expedição

dos mesmos, caso não estipulem qualquer prazo de validade.

6.9.Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar Nº 123 de 14/12/06 e alterações

na Lei Nº 147 de 07/08/14, serão observados os seguintes procedimentos:

a) As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempresário Individual (MEI),

por ocasião da habilitação, deverão apresentar toda documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

b) Havendo alguma restrição quanto a regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que for

homologado o certame, para regularização da documentação.

c) A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação,

sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para

assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

6.10. Não será aceita a substituição de documentos de habilitação por protocolo de requerimento

decertidão.
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ANEXO 07 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 106/2024

PROCESSONº 179/2024

EDITAL Nº 122/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA DOMUNICÍPIO DE BOM JESUS DOS PERDÕES

DETENTOR DO CONTRATO:

CONTRATO Nº:

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE

ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA BENTO

RODRIGUES, NO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DOS PERDÕES ESTADO DE SÃO PAULO,

incluindo o fornecimento de equipamentos, veículos, ferramentas, dispositivos, materiais de aplicação,

insumos e demais itens necessários para a execução destes serviços, em conformidade com o ANEXO I

– TERMO DE REFERÊNCIA.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo

trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse,

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do

Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90

da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos

prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico

do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções

nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.
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2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, ireito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ ENTIDADE:

Nome: BENEDITO RODRIGUES DA SILVA FILHOCargo: PREFEITO MUNICIPAL

CPF: 170.609.311-04 RG: 463.845 SSP/GO

Data de nascimento: 06/09/1958

Endereço residencial completo: Rua Dom Duarte Leopoldo, nº 83 – Centro – Bom Jesus dos Perdões, CEP.

12955-000.

E-mail institucional: gabinete@bjperdoes.sp.gov.br

Assinatura:

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME :

Nome: BENEDITO RODRIGUES DA SILVA FILHO

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL

CPF: 170.609.311-04 RG: 463.845 SSP/GO

Data de nascimento: 06/09/1958

Endereço residencial completo: Rua Dom Duarte Leopoldo, nº 83 – Centro – Bom Jesus dos Perdões, CEP.

12955-000.

E-mail institucional: gabinete@bjperdoes.sp.gov.br

Assinatura:

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM OAJUSTE:

Pelo contratante:

Nome: BENEDITO RODRIGUES DA SILVA FILHOCargo: PREFEITO MUNICIPAL

CPF: 170.609.311-04 RG: 463.845 SSP/GO

Data de nascimento: 06/09/1958

Endereço residencial completo: Rua Dom Duarte Leopoldo, nº 83 – Centro – Bom Jesus dos Perdões,

CEP.12955-000.

E-mail institucional: gabinete@bjperdoes.sp.gov.br

E-mail pessoal:

Benedito.rodrigues@bjperdoes.sp.gov.br

Pela contratada:

mailto:gabinete@bjperdoes.sp.gov.br
mailto:gabinete@bjperdoes.sp.gov.br
mailto:gabinete@bjperdoes.sp.gov.br
mailto:Benedito.rodrigues@bjperdoes.sp.gov.br
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Nome: Cargo: CPF:

Assinatura:

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome: BENEDITO RODRIGUES DA SILVA FILHO

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL

CPF: 170.609.311-04 RG: 463.845 SSP/GO

Data de nascimento: 06/09/1958

Endereço residencial completo: Rua Dom Duarte Leopoldo, nº 83 – Centro – Bom Jesus dos Perdões,

CEP.12955-000.

E-mail institucional: gabinete@bjperdoes.sp.gov.br

Assinatura:

GESTOR(ES) DO CONTRATO;

Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Nome:

Cargo:

CPF:

Assinatura:

(*)O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas

físicasque tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de

partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de

responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com

atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de

competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer

conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação,

será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021)

mailto:gabinete@bjperdoes.sp.gov.br
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ANEXO 08 – ATESTADO DE VISITA (02 DIAS)

PROCESSO Nº 179/2024

MODALIDADEPREGÃOELETRÔNICO Nº 106/2024

OBJETO:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA

PARA A EXECUÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA BENTO RODRIGUES, NO

MUNICÍPIO DE BOM JESUS DOS PERDÕES ESTADO DE SÃO PAULO, incluindo o fornecimento de

equipamentos, veículos, ferramentas, dispositivos, materiais de aplicação, insumos e demais itens necessários

para a execução destes serviços, em conformidade com o ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.

Critério de Julgamento: MENOR VALOR GLOBAL

Declaramos para os devidos fins, em especial, os constantes do Processo em epígrafe que o Sr(a)

portador(a) da Cédula de Identidade RG N.º ,

representante da empresa LICITANTE: esteve nesta data, visitando o local

deexecução das obras e serviços, indicadas no Edital Pregão Eletrônico nº 106/2024.

Por ser a expressão da verdade, firmo o presente em 02 (duas)

vias.Pela LICITANTE:

Nome por extenso do(a) Representante Legal da LICITANTE:

Assinatura do Representante da LICITANTE:

Pela PREFEITURA:

Nome por extenso do(a) Representante da PREFEITURA:

Assinatura do Representante da PREFEITURA:
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ANEXO 09 – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

DASOBRAS E INFRAESTRUTURA URBANA.

PROCESSO Nº 179/2024

MODALIDADE PREGÃOELETRÔNICO Nº 106/2024

OBJETO:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA

PARA A EXECUÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA BENTO RODRIGUES, NO

MUNICÍPIO DE BOM JESUS DOS PERDÕES ESTADO DE SÃO PAULO, incluindo o fornecimento

de equipamentos, veículos, ferramentas, dispositivos, materiais de aplicação, insumos e demais itens

necessários para a execução destes serviços, em conformidade com o ANEXO I – TERMO DE

REFERÊNCIA.

Critério de Julgamento: MENOR VALOR GLOBAL

A empresa , com

sede à , nº , bairro , na

cidade de Estado de ,

inscrita no CNPJ/MF sob

nº , neste ato

representada pelo(a) Sr.(a) , cargo ,

portador(a) doCPF Nº e do RG nº , declara sob as penas da

lei,de que tem pleno conhecimento das condições de execução dos serviços e obras constantes Pregão

Eletrônico nº 106 /2024, não podendo alegar desconhecimento, dos locais e das condições de execução

dosmesmos.

, de de

2024.(Local) (dia) (Mês)

Nome e assinatura do representante legal da licitante
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ANEXO 10– DECLARAÇÃODE IDONEIDADE

PROCESSO Nº 179/2024

EDITAL Nº 122/2024

PREGÃO ELETRÔNICON° 106/2024

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA

PARA A EXECUÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA BENTO RODRIGUES, NO

MUNICÍPIO DE BOM JESUS DOS PERDÕES ESTADO DE SÃO PAULO, incluindo o fornecimento

de equipamentos, veículos, ferramentas, dispositivos, materiais de aplicação, insumos e demais itens

necessários para a execução destes serviços, em conformidade com o ANEXO I – TERMO DE

REFERÊNCIA.

Critério de Julgamento: MENOR VALOR GLOBAL

DECLARO, sob as penas da lei, para fins do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1 0 6 / 2 0 2 4 , que a

empresa não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos

termos do inciso IV, do artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações posteriores, bem como que

comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação que venha

alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-

financeira.

Local e Data

(assinatura do Diretor ou Representante Legal da empresa)
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ANEXO 11 - CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA (SOMENTE PARA O FORNECEDOR

VENCEDOR)

Editais publicados pelo sistema de aquisição:

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após a

adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante

boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em parcelas

mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta)

dias após a adjudicação – com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados

mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e juros

moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO)

e cadastro dos inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento de sua

Senha ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o licitante

vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no

respectivo lote cancelado.

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao sistema de

PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL – Bolsa de Licitações do

Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos

responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS

ASSINATURAS E ANEXAR CÓPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU

BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS).
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ANEXO 12 – MODELO DE DECLARAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 106/2024

PROCESSO Nº 179/2024

EDITAL Nº 122/2024

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE

ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA BENTO

RODRIGUES, NO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DOS PERDÕES ESTADO DE SÃO PAULO,

incluindo o fornecimento de equipamentos, veículos, ferramentas, dispositivos, materiais de aplicação,

insumos e demais itens necessários para a execução destes serviços, em conformidade com o ANEXO I –

TERMO DE REFERÊNCIA.

. Eu (nome completo), representante legal da empresa (denominação da pessoa jurídica), sediada à

Rua./Av. , n. , Bairro Cidade/Estado / participante do Pregão Eletrônico Nº 106/24, da Prefeitura de Bom

Jesus dos Perdões,DECLARO, sob as penas da Lei:

a) Nos termos do inciso IV do artigo 62 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e

alterações, a empresa encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere

à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal;

b) Para o caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura

da Ata de Registro de Preços deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador-judicial ou se o

administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda,

declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de recuperação

judicial está sendo cumprido;

c) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: está ciente de que no momento da

assinatura da Ata de Registro de Preços deverá apresentar comprovação documental de que as obrigações do

plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

Obs.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o

número do CNPJ.
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ANEXO 13 - TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BLL - BOLSA

DE LICITAÇÕES DO BRASIL

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)

Razão Social:

Ramo de Atividade:

Endereço:

Complemento: Bairro:

Cidade: UF:

CEP: CNPJ:

Telefone Comercial: Inscrição Estadual:

Representante Legal: RG:

E-mail: CPF:

Telefone Celular:

Whatsapp:

Resp. Financeiro:

E-mail

Financeiro:

Telefone:

E-mail para informativo de edital

ME/EPP: ( ) SIM ( ) Não

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema de pregão

Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que

seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

I Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a participar;

II. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de habilitação nas

licitações em que for vencedor;

III Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e regulamentos expedidos pela

BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento;

IV Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações;

V Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de utilização,

conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária referente às taxas de

utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL -

Bolsa de Licitações do Brasil.
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5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação

expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em

andamento.

6. O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização do Sistema, e/ou até a

conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações

de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil

qualquer mudança ocorrida.

7. (cláusula facultativa – para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos poderes à sociedade

corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo

e representá-lo nos negócios de seu interesse realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e

Leilões do Brasil, podendo a sociedade corretora, para tanto:

i. Declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;

ii. Apresentar lance de preço;

iii. Apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro;

iv. Solicitar informações via sistema eletrônico;

v. Interpor recursos contra atos do pregoeiro;

vi. Apresentar e retirar documentos;

vii. Solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;

viii. Assinar documentos relativos às propostas;

ix. Emitir e firmar o fechamento da operação; e

x. Praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, que não poderá ser

substabelecido.

Corretora:

Endereço:

CNPJ:

8. O presente Termo de Adesão é válido até / / , podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante

comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios

em andamento.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E

ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU

CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS).
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ANEXO 14 - ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA

BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA

Razão Social do Licitante:

CNPJ/CPF:

O peradores

1 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

Fax: E-mail:

Whatsapp

2 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

Fax: E-mail:

Whatsapp

3 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

Fax: E-mail:

Whatsapp

O Licitante reconhece que:

I. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo de

seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por eventuais

danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

II. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações do

Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;

III. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada

imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;

IV. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamento

das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, no

Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave

Eletrônica.

Local e data: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO 15 - CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA (SOMENTE PARA O FORNECEDOR

VENCEDOR)

Editais publicados pelo sistema de aquisição:

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após a

adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante

boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em parcelas

mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta)

dias após a adjudicação – com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados

mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e juros

moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO)

e cadastro dos inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento de sua

Senha ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o licitante

vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no

respectivo lote cancelado.

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao sistema de

PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL – Bolsa de Licitações do

Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos

responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS

ASSINATURAS E ANEXAR CÓPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU

BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS).
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ANEXO 16 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 106/2024

PROCESSO Nº 179/2024

EDITAL Nº 122/2024

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA

PARA A EXECUÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA BENTO RODRIGUES, NO

MUNICÍPIO DE BOM JESUS DOS PERDÕES ESTADO DE SÃO PAULO, incluindo o fornecimento

de equipamentos, veículos, ferramentas, dispositivos, materiais de aplicação, insumos e demais itens

necessários para a execução destes serviços, em conformidade com o ANEXO I – TERMO DE

REFERÊNCIA.

CONTRATANTE: CNPJ Nº:

CONTRATADA: CNPJ Nº:

CONTRATO N° (DE ORIGEM): DATA DA ASSINATURA:

VIGÊNCIA: OBJETO: VALOR (R$):

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os

demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo

administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão

remetidos quando requisitados.

LOCAL e DATA:

RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura)
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